

PARECER Nº
, DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1320, DE 2023
De autoria do Deputado Guto Zacarias, o projeto em epígrafe objetiva proibir a Administração Pública direta e indireta de comprar produtos agrícolas e pecuaristas oriundos de terras invadidas ou de movimentos de invasão de terra.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 95ª a 99ª Sessões Ordinárias (de 04/09/2023 a 12/09/2023), recebendo o substitivo n.º 1 de autoria do Deputado Guilherme Cortez e ainda o substitutivo n.º 2 também de autoria do Deputado Guilherme Cortez.
Ressalta-se que o substitutivo n.º 1 foi requerida sua retidada, restando apenas o substitutivo n.º 2.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

A propositura em análise objetiva proibir que a Administração Pública direta ou indireta compre produtos agrícolas e pecuaristas oriundos de terras invadidas ou de movimentos de invasão de terras. 
Nesse contexto, a limitação de contratação da Administração Pública direta ou indireta tem o condão de desencorajar a prática de invasões de terra, que recorrentemente culminam em conflitos, bem como atividades ilegais.

O cerne da propositura é atualizar a legislação, trazendo maior segurança jurídica, e ainda coibir o uso da lei de forma a beneficiar invasores de terra.

Nesse contexto, o Deputado Guilherme Cortez, apresentou texto substitutivo ao PL n.º 1320 de 2023, visando abrir abrir o leque da lei a empresas agrícolas ou agricultor condenados por crime ambiental, trabalho análogo à escravidão, trabalho infantil, fraude trabalhista, que possuam certidão de débito trabalhista negativada ou que tenham apossado-se de terra por meio de “grilagem”.

Em que pese a nobre iniciativa do Deputado Guilherme Cortez, a mesma não merece prosperar, tendo em vista que já existem diversas legislações que tratam da matéria trazida, visando a alteração da legislação. 
Tais legislações já tratam de diversos tipos de multas, sanções, penalidades, impossibilidades de contratações com o poder público e demais punições possíveis a qualquer pessoa física ou jurídica que cometa alguma das possibilidades elencadas.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente  à aprovação do Projeto de Lei nº 1320, de 2023, e contrários ao substitutivo n.º 02/2023 de autoria do Deputado Guilherme Cortez.
Sala das Comissões, em
Deputado Altair Moraes
Relator

